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Pretendemos dar conta, na presente comuni-
cação, de alguns dos resultados de uma pesquisa
cuja principal finalidade consistiu em averiguar
a qualidade do ambiente da aula enquanto am-
biente facilitador do desenvolvimento sociomo-
ral dos estudantes. Tomou-se como indicador da
qualidade do ambiente os processos de conflito
nele emergentes.
Entendemos que a pertinência social e teórica
do estudo decorre, por um lado, da sua conver-
gência com a preocupação relativa à promoção
da educação para uma cidadania democrática –
indissociável da dimensão moral da acção públi-
ca; trata-se de uma preocupação que se encontra
bastante presente nos discursos políticos e pro-
fissionais que na nossa sociedade se produzem
sobre a educação e que nós partilhamos. Por
outro lado, no âmbito da investigação, verifica-se
o reconhecimento da necessidade de mais inves-
tigação que articule as problemáticas da justiça e do
conflito (Deutsch, 1990).
Como pressupostos do estudo sublinhem-se os
seguintes:
1. As relações interpessoais jogam uma in-
fluência determinante nos desenvolvimen-
tos social e da personalidade dos indiví-
duos (Hinde, 1979).
2. Os processos de conflito são reveladores
da qualidade das relações e dos ambientes
que ajudam a configurar (Collins & Laur-
sen, 1992). 
3. Existe legitimidade teórica e empírica para
que se fale de processos de resolução dos
conflitos que se apresentam mais desen-
volvidos (Selman, 1990) e mais produtivos
(Deutsch, 1986, 1990) do que outros.
4. As aquisições da Psicologia do Desenvol-
vimento legitimam que se fale em bons am-
bientes para o desenvolvimento (Kohlberg,
Power & Higgins, 1997; Kohlberg & Turiel,
1971; Kohlberg & Selman, 1972; Selman,
1976).
5. Estas aquisições legitimam, por sua vez,
que se espere da escola, enquanto ambiente
educativo, a assunção reflexiva do seu pa-
pel no desenvolvimento social e moral dos
seus membros.
Saliente-se ainda que, do quadro da Psicologia
do Desenvolvimento, constituiu especial referên-
cia da pesquisa o conceito de escola como comu-
nidade justa (Kohlberg, Power & Higgins, 1997).
Este conceito encontra-se associado a um mode-
lo de instituição (a) em que as pessoas, as rela-
ções e o bem estar do colectivo constituem um
fim em si mesmo e (b) que proporciona e promo-
ve a discussão moral, a assunção de responsabi-
lidades reais nos processos de tomada de decisão
e a participação numa comunidade que se perce-
be como justa.
Com base na conceptualização sobre o con-
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ceito de comunidade justa e nos procedimentos
usados na avaliação de programas de intervenção
apontados à sua promoção, adoptámos os seguin-
tes critérios para averiguação da qualidade da atmos-
fera sociomoral da aula:
- O volume de participação dos estudantes na
resolução dos conflitos.
- A natureza das resoluções.
- A avaliação moral da resolução pelos estu-
dantes.
- O sistema normativo em vigor e as indica-
ções que ele nos dá sobre a coesão, solida-
riedade e sentimento de pertença que carac-
terizam o clima do grupo.
Tendo em conta a finalidade do estudo e os pres-
supostos enunciados, destacamos como questões
específicas do estudo as seguintes:
1. Qual a natureza das soluções mobilizadas
para resolver os conflitos na aula: em que
medida se aproximam das estratégias teo-
ricamente mais desenvolvidas (Selman,
1990) e mais produtivas (Deutsch, 1986)?
2. Em que proporção participam os estudan-
tes nas tomadas de decisão, quando com-
parados com outros actores, designadamen-
te o professor?
3. Qual a natureza das soluções mobilizadas
pelos estudantes para resolver os conflitos
na aula: aproximam-se elas mais ou menos
das estratégias teoricamente mais desen-
volvidas e produtivas?
4. Qual a percepção de justiça dos estudantes
relativamente às resoluções adoptadas?
5. Quais os critérios ou valores morais mobi-
lizados pelos estudantes na avaliação mo-
ral da situação?
MÉTODO
Relativamente à metodologia seguida, no que
respeita à recolha da informação recorremos a
duas entrevistas – aliás, a entrevista afigurou-se-
-nos bastante consonante com o pendor larga-
mente exploratório da pesquisa. Uma das entre-
vistas utilizadas, de natureza semi-estruturada,
foi construída com vista a recolher informação jun-
to dos participantes sobre os processos de con-
flito na aula, sobre a situação que designámos de
“real” e sobre uma situação negocial imaginada
pelos estudantes (Carita, 2002). Uma outra entre-
vista destinou-se a avaliar a competência de ne-
gociação interpessoal (Selman, Beardslee, Schultz,
Krupa, & Podorefsky, 1986, na tradução de Coim-
bra, 1991) que representava uma das variáveis con-
sideradas na pesquisa.
No tratamento da informação recorreu-se fun-
damentalmente à análise de conteúdo e à análise
estrutural e comparativa, com recurso aos trata-
mentos estatísticos adequados à natureza das va-
riáveis e aos objectivos da pesquisa.
Participaram no estudo 202 estudantes, distribuí-
dos do modo que pode ser observado no Quadro 1.
Se bem que na presente comunicação apenas nos
proponhamos dar conta da informação relativa ao
conjunto dos resultados, indique-se que no estudo
tomámos em consideração um conjunto de variáveis
em que se apoiaram as análises comparativa e es-
trutural atrás referidas. A enumeração dessas variá-
veis pode ser observada no Quadro 2.
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QUADRO 1
Distribuição da amostra
Ano de escolaridade (N=202) Sexo (N=202) Região (N=202)
6.º 9.º 12.º Feminino Masculino Urbano Rural
N 68 68 66 101 101 148 54
% 33.7% 33.7% 32.7% 50% 50% 73.3% 26.7%
RESULTADOS
Apresentamos de seguida os resultados segun-
do a ordem das questões específicas atrás enun-
ciadas. Como já se referiu, cingir-nos-emos à apre-
sentação dos resultados globais, apenas com uma
ou outra referência à relação entre as dimensões
encontradas nos diversos domínios representa-
cionais em análise e a variável idade/ano de es-
colaridade.
Qual a natureza das soluções mobilizadas
para resolver os conflitos na aula: em que
medida se aproximam das estratégias teo-
ricamente mais desenvolvidas e mais produ-
tivas?
Antes de passarmos à apresentação dos resul-
tados relativos à inventariação dos modos espe-
cíficos e das estratégias de resolução (obtidas por
aglomeração dos modos específicos), referencia-
dos pelos estudantes como tendo sido mobiliza-
dos no processo de resolução dos conflitos ocor-
ridos na aula, observemos, na Figura 1, o sistema
de análise utilizado.
Vejamos então quais as estratégias e os modos
específicos de resolução mais referenciados pe-
los estudantes:
- O recurso à estratégia geral negativa ou de
afastamento – relativamente às suas pró-
prias necessidades ou às do outro – (60.4%),
bem como à estratégia intermédia (60.9%),
ou seja, a que inclui acções resolutivas que
se encontram a meio caminho entre as duas
estratégias mais extremadas do espectro, é
referido por aproximadamente o dobro dos
estudantes que referem o recurso à estraté-
gia de aproximação (28.2%) e à estratégia
neutra (39.1%).
- Uma análise mais fina dos resultados indi-
ca-nos que a imposição (47.5%) (e.g., cas-
tigos, ordens) e a comunicação unilateral
(37.6%) (e.g., chamadas de atenção, avisos,
ameaças, conselhos) são os modos específi-
cos cuja mobilização mais se destaca na re-
solução dos conflitos.
- Os modos resolutivos positiva e negativa-
mente mais extremados, como sejam, a ne-
gociação e a sublevação, apresentam uma
expressão praticamente insignificante no con-
junto da amostra.
- O recurso à imposição é significativamente
mais mencionado nas narrativas dos estu-
dantes de 6.º ano.
Em que proporção participam os estudantes
nas tomadas de decisão, quando comparados
com outros actores, designadamente o pro-
fessor?
Relativamente ao volume da atribuição de ac-
ções resolutivas ao professor verifica-se que:
- 88% dos estudantes referem-se a acções re-
solutivas protagonizadas pelos professores,
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QUADRO 2
Variáveis consideradas no Estudo
Variáveis Desenvolvimentais Variáveis Demográficas Variáveis de Contexto
Idade/Ano de Esco- 6.º, 9.º e 12.º Anos
laridade
Estratégia de Nego- Níveis 0, 1, 2, 3
ciação Interpessoal
Sexo Feminino e Masculino
Região Urbano e Rural
Natureza do Conflito Simétrico e Assimétrico
Estatuto do Narrador Actor e Observador
parecendo tal intervenção ser muito expres-
siva em todos os anos de escolaridade e mes-
mo no quadro dos conflitos entre alunos.
- A atribuição de acções resolutivas ao pro-
fessor vai sendo menor à medida que os es-
tudantes avançam na idade e na escolarida-
de, embora não possamos falar de um efei-
to significativamente localizado.
Relativamente ao volume da atribuição ao alu-
no na resolução real dos conflitos verifica-se que:
- Ligeiramente mais de metade dos estudan-
tes atribuíram aos alunos acções resolutivas
(52.6%), indicando-nos que os estudantes
exibiram no decurso do conflito determina-
dos comportamentos tendentes à solução
do problema.
- Os estudantes de 6.º ano são o grupo que
significativamente menos atribui ao aluno
acções tendentes à solução do conflito.
Qual a natureza das soluções mobilizadas
pelos estudantes para resolver os conflitos na
aula: aproximam-se elas mais ou menos das
estratégias teoricamente mais desenvolvidas
e produtivas?
Relativamente à natureza da acção atribuída
ao professor na resolução real dos conflitos veri-
fica-se que:
- Num nível mais amplo de análise, as refe-
rências à intervenção do professor acentu-
am o uso largamente predominante da es-
tratégia de afastamento (46.9%) e da estra-
tégia intermédia (44.8%).
- Num nível mais fino de análise, acentuam o
uso predominante dos modos específicos de
imposição (43.2%), comunicação unilateral
(27.1%) e recurso a terceiros (19.3%).
- O grupo de estudantes potencialmente mais
desenvolvido (os de 12.º ano) é o que signi-
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FIGURA 1
O sistema de análise das acções resolutivas dos conflitos
Modos Específicos
de Resolução
Estratégias Gerais
de Resolução
Sujeito Activo da
Resolução
RESOLUÇÃO REAL E ALTERNATIVA
Positivas ou de
Aproximação
Negativas ou 
de Afastamento
Intermédias
Neutras
Imposição
Conformidade
Sublevação
Interacção
Negociação
Procedimentos de Aproximação
Comunicação Unilateral
Inacção
Procedimentos de Distanciamento
Recurso a Terceiros
Procedimentos Instrumentais
O Professor
Os Alunos enquanto parte do Conflito
Ambas as Partes em Cooperação
Outros
ficativamente menos atribui ao professor a
estratégia de afastamento e o modo especí-
fico de imposição.
- O grupo de 6.º ano é aquele que significa-
tivamente menos atribui ao professor o uso
dos procedimentos de distância.
Relativamente à natureza da acção atribuída
aos alunos na resolução real dos conflitos verifi-
ca-se que:
- A estratégia que mais estudantes atribuem
aos alunos é a de afastamento ou negativa
(24.5%) e intermédia (22.4%).
- A um nível mais fino de análise, o modo
específico de resolução mais atribuído aos
estudantes é o de conformidade (15.6%).
- O grupo de estudantes de 6.º ano é o que
menos atribui aos estudantes o recurso à
estratégia de afastamento na resolução dos
conflitos.
- O grupo de estudantes de 12.º ano é o que
mais atribui aos alunos o uso da estratégia
intermédia. 
Qual a percepção de justiça dos estudantes
relativamente às resoluções adoptadas?
Verifica-se que avaliações inteiramente posi-
tivas sobre a justiça da resolução real são profe-
ridas por cerca de um terço dos estudantes. Deve
acrescentar-se que as avaliações positivas e ne-
gativas se apresentam praticamente ao mesmo
nível. Os grupos cuja avaliação se apresenta mais
crítica são os dos estudantes com uma consciên-
cia potencialmente mais aguda da situação e de
possíveis alternativas – o grupo de 12.º ano – e
os que mais sofrem com a assimetria de poderes
– os narradores de conflitos assimétricos.
Como se apresenta o sistema normativo mo-
bilizado pelos estudantes na justificação da
sua avaliação sobre a justiça da resolução
real? 
Podemos dizer, de modo sumário, que o siste-
ma normativo inferível a partir da justificação
que os estudantes realizam sobre a avaliação mo-
ral das resoluções, assume as características que
se passa a enunciar:
- Um sistema normativo plural, ou seja, as-
sente na mobilização de uma diversidade
de critérios ou valores. Foram dezanove os
critérios inventariados (Quadro 3).
- Concentração da argumentação num peque-
no número de critérios. Não obstante a plu-
ralidade atrás referida, a argumentação con-
centra-se em quatro importantes critérios, a
saber: legitimidade (29.4%), protecção do
bem estar e/ou da relação (20.9%), eficiência
ou poder resolutivo da situação (16.4%) e
protecção da/na tarefa (16.9%) (Quadro 3).
- Predomínio na argumentação de critérios
do campo da orientação moral pragmática.
Ligeiramente mais de metade dos estudan-
tes mobiliza valores do campo da orienta-
ção moral pragmática (53.9%). Porém, é
expressiva a mobilização cumulativa de
argumentos próprios de outras orientações
morais (orientações de justiça: 34.2%, nor-
mativa: 33.7% e perfeccionista: 24.9%) (Qua-
dro 3).
- Predomínio na argumentação de critérios
do campo da heteronomia moral. Em con-
sonância com o referido no ponto anterior,
há que destacar a prevalência de considera-
ções de justiça próprias de uma moralidade
de tipo heterónomo (80.3%). Porém, são bas-
tante expressivas considerações de justiça
do campo da autonomia (53.4%) (Quadro
3).
- Relevo para critérios morais de justiça in-
teraccional, se mobilizarmos constructos ca-
ros ao estudo da moralidade no âmbito da Psi-
cologia Social. As consequências não são pro-
priamente consideradas num quadro de ava-
liação dos resultados em função das ques-
tões em confronto, nos termos em que a
justiça distributiva encara a questão. O en-
foque das justificações incide antes nas con-
sequências dos procedimentos resolutivos
na situação interpessoal ou social, ou seja,
(a) no bem estar de uma das partes em con-
flito ou no relacionamento entre elas, (b) na
consideração por um bem como a tarefa es-
colar, (c) no arrumar da casa, reordenando
a situação social que o conflito tinha dese-
quilibrado.
- Relevo para critérios de justiça procedimen-
tal, se nos mantivermos no mesmo enfoque
disciplinar. Com efeito, o critério ou valor
da legitimidade, expressivo na argumen-
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tação dos estudantes, parece remeter para o
critério de moralidade processual equaciona-
do por Leventhal (1980).
- Consistência na argumentação no quadro
de diversos contextos de análise do discur-
so. Na verdade, as características do siste-
ma normativo dos estudantes inerentes às
argumentações sobre a justiça das resolu-
ções reais, são consistentes nos três contex-
tos de análise mobilizados na pesquisa, em-
bora não invocados no quadro da presente
comunicação (critérios mobilizados na ava-
liação da resolução real, da resolução alter-
nativa e presentes na aglomeração de toda a
informação relativa à justificação das ava-
liações sobre a justiça das resoluções).
DISCUSSÃO E CONCLUSÕES
O retrato geral apresentado pelos estudantes
sobre a natureza das resoluções de conflito do-
minantes na aula sublinha a prevalência de solu-
ções não produtivas ou, na melhor das hipóteses,
de soluções intermédias. Ora, se aceitarmos que
os processos de resolução dos conflitos são bons
indicadores da natureza e qualidade das relações,
teremos de concluir pela relevância de relações
não cooperativas na aula.
Porém, é interessante observar que parece ve-
rificar-se uma certa adaptação do tipo de solu-
ções mobilizadas e, desse modo, do tipo de rela-
ções proporcionadas, ao desenvolvimento dos es-
tudantes. Sendo assim, há legitimidade em conc-
luir-se pelo ajustamento das resoluções às altera-
264
QUADRO 3
Sistema Normativo Mobilizado pelos Estudantes na Argumentação sobre a Justiça das Resoluções
Tipos Morais Orientações Morais Critérios Morais
Tipologia Heterónoma Orientação Normativa 1. Legitimidade da sanção ou da resolução
2. Direitos e deveres
Orientação Pragmática 3. Protecção do bem estar
4. Protecção na tarefa
5. Concessão de 2.ª oportunidade
6. Contenção no castigo
7. Poder resolutivo
Tipologia Autónoma Orientação de Justiça 8. Igualdade
9. Proporcionalidade
10. Equidade
11. Reciprocidade
12. Autonomia
13. Responsabilização adequada
Orientação Perfeccionista 14. Investimento na resolução
15. Reconhecimento do erro
16. Consideração dos motivos
17. Esclarecimentos da resolução
18. Indução de reflexão
19. Modelagem
Nota: Categorias mais salientes destacadas a negro itálico.
ções dos estatutos relativos de poder, potencia-
dos pelo desenvolvimento dos estudantes.
Relativamente à autoria das acções resolutivas
parece dever destacar-se a forte predominância
da participação do professor nos processos de re-
solução dos conflitos. Embora se verifique uma
expressiva participação estudantil, na verdade é
grande o desnível entre a participação de um e
de outro protagonista na resolução dos conflitos
na aula. Em todo o caso, é interessante observar
que também aqui se verifica um certo ajustamen-
to desenvolvimental dos níveis de participação
estudantil, com os estudantes participando tanto
mais na resolução dos conflitos quanto mais ve-
lhos e mais avançados na escolaridade.
Entretanto, em termos qualitativos, o traço mais
forte das soluções de que os professores são au-
tores situa-se no campo das soluções improdu-
tivas, ainda que soluções menos prejudiciais às
relações sejam também mobilizadas. É de subli-
nhar a retracção dos professores no uso de solu-
ções mais autoritárias junto dos estudantes mais
velhos (12.º ano). Porém, este facto não apresenta
como corolário o recurso decidido à cooperação
e à instauração de relações de poder verdadeira-
mente mais equilibradas. Assim sendo, a estrutu-
ra de resolução de conflitos que predomina pare-
ce indicar-nos a prevalência de uma estrutura re-
lacional de natureza vertical, como caracteriza-
dora da relação pedagógica.
Quanto à participação dos alunos nas resolu-
ções, a sua análise qualitativa limita bastante a
leitura positiva derivada do volume da sua parti-
cipação. Os estudantes participam razoavelmente
nas resoluções dos conflitos na aula. Porém, as
suas principais resoluções funcionam como que
em espelho relativamente às dos professores: às
soluções dominantes imputadas aos professores
(estratégia geral de afastamento e modo específi-
co de imposição), contrapõe-se, da parte dos alu-
nos, como solução dominante, o afastamento de
si próprio, a aparente abdicação das suas neces-
sidades, interesses e posições, expressas no re-
curso à conformidade.
É interessante observar que o grupo de 6.º ano
parece ter uma imagem menos desfavorável so-
bre a qualidade da participação estudantil na re-
solução dos conflitos do que os seus colegas, já
que são eles que significativamente menos atri-
buem aos estudantes o recurso à estratégia de afas-
tamento. Este resultado não será porventura alheio
ao facto de, no grupo dos mais novos, dominar a
situação de conflito entre pares, ou seja, de con-
flitos emergentes em contextos de uma maior ho-
rizontalidade e igualdade na relação. Confirma-
mos aqui que relações mais horizontais se en-
contram associadas a uma menor invocação de
soluções competitivas (Piaget, 1932).
O grupo de 12.º ano destaca-se pela atribuição
significativa aos estudantes do uso da estratégia
intermédia. Assim, a imputação mais relevante
aos alunos não chega a traduzir-se na criação de
um produtivo clima de cooperação. Eles repro-
duzem, como que em espelho, o padrão predomi-
nante de acção que imputam ao professor. 
Em suma, a análise das resoluções com base
na identificação dos protagonistas e suas acções
(quem faz o quê) não altera, antes confirma, os
resultados e conclusões obtidos pela análise ge-
ral dos dados: prevalência das soluções improdu-
tivas e, consequentemente, das relações não coope-
rativas, logo de relações que não favorecem a coe-
são e confiança mútua que as soluções produti-
vas potenciam.
A ideologia revelada pelos modos de decisão
dos conflitos na aula permanece arreigada a uma
forte diferenciação de poderes, não facilitando a
produção de inferências positivas sobre a coesão,
solidariedade e sentimento de pertença àquele con-
texto social. As relações sociais que ainda hoje
prevalecem na aula continuam marcadas pela
existência de um clima de pouca partilha de res-
ponsabilidades na solução dos conflitos, pouco
promotor de coesão e solidariedades quer entre
os alunos, quer entre estes e os professores. A es-
trutura das relações que os processos de resolu-
ção do conflito parecem indiciar não se nos afi-
gura susceptível de proporcionar um clima de gru-
po marcado pelos critérios que tomámos como
referência para uma definição moral dos ambi-
entes humanos.
Tendo em conta o que acaba de se analisar, ca-
be concluir que parece não se encontrarem asse-
guradas na sala de aula importantes dimensões
definidoras de uma atmosfera moral, nos termos
em que na presente pesquisa se operacionalizou
a sua definição. Com efeito, recorde-se, tomou-
se como critérios definidores da atmosfera moral
da aula a existência de vida democrática, assente
na participação e na cooperação, e a presença de
um sistema normativo (de que a própria estrutura
das acções é revelador) indicativo, nomeada-
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mente, de um clima de grupo marcado pela coe-
são, solidariedade e sentimento de pertença ao
grupo. Trata-se pois de critérios cuja presença a
análise do processo de resolução dos conflitos
não parece maioritariamente confirmar.
A percepção do ambiente como um ambiente
justo, constituiu um outro dos critérios definido-
res de uma atmosfera moral que tomámos como
referência. Como foi referido, regista-se um re-
lativo equilíbrio entre as avaliações positivas e
negativas das resoluções que designámos de re-
ais. Cabe, porém, acrescentar que é na compara-
ção entre estas e as avaliações das resoluções
que designámos de alternativas – e a que na pre-
sente comunicação não nos dedicámos –, que
nos é dado compreender que o ambiente moral
da aula não é percepcionado pelos estudantes co-
mo suficientemente justo (Carita, 2002).
Cabe ainda observar que o sistema normativo
inferível da argumentação dos estudantes parece
ordenar-se num registo destacadamente pragmá-
tico, também ele pouco auspiciador de uma re-
lação à instituição e aos grupos que nela se mo-
vem que vá além de registos predominantemente
instrumentais. Embora o sistema normativo dos
estudantes mais velhos se distinga desenvolvi-
mentalmente do registo dos mais novos (como
seria de esperar), em todo o caso, em todos os
grupos de idade/ano de escolaridade, é o sistema
normativo pragmático que sobressai. Embora tra-
tando-se de um resultado que não surpreende, ten-
do em conta a idade dos participantes e as ca-
racterísticas do contexto (algumas das quais a pre-
sente pesquisa averiguou e revelou), não pode-
mos deixar de salientar que também esse sistema
normativo de facto não parece organizar-se no
sentido da facilitação do tipo de relações que, se-
gundo Kholberg et al. (1997), deveriam organi-
zar a vida das instituições, quando e se preten-
demos que estas se constituam como bons am-
bientes para o desenvolvimento humano e, em
particular, para o desenvolvimento sociomoral
dos seus membros.
É face a estas considerações que temos que
concluir que, no quadro metodológico e teórico
em que operámos, a aula não configura uma am-
biente moral suficientemente justo e, em conse-
quência, um ambiente suficientemente bom para
o desenvolvimento sociomoral de todos aqueles
que nela se movem, em particular dos estudan-
tes. Se tivermos em conta a pluralidade do siste-
ma normativo de que os estudantes são portado-
res, bem como a sua significativa marca desen-
volvimental, igualmente legítima se oferece a con-
clusão que seria adequada a opção da escola pelo
investimento num clima institucional mais sus-
ceptível de proporcionar aos estudantes reais opor-
tunidades de participação, reflexão e compromis-
so, ou seja, a opção por condições e dinâmicas
mais favoráveis ao desenvolvimento.
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RESUMO
Anuncia-se a finalidade da investigação em que se
inscreve a presente comunicação: averiguar a qualida-
de do ambiente da aula enquanto ambiente facilitador
do desenvolvimento sociomoral dos estudantes. Re-
fere-se que os conflitos interpessoais na aula e, em
particular, os processos de resolução dos mesmos,
foram tomados como indicadores da qualidade desen-
volvimental do contexto aula. Enunciam-se de seguida
os pressupostos da pesquisa, de que se destaca a ênfase
atribuída ao conceito de escola como comunidade
justa apresentado e operacionalizado por L. Kohlberg
(1980). Dá-se conta da metodologia utilizada e da com-
posição da amostra. De seguida apresentam-se alguns
resultados relevantes da pesquisa, os quais não nos
permitem inferir uma definição da aula como um am-
biente suficientemente bom para o desenvolvimento
sociomoral dos estudantes.
Palavras-chave: Desenvolvimento sociomoral, re-
solução de conflitos, conflito interpessoal na sala de
aula.
ABSTRACT
The aim of this study was to analyse the quality of
the classroom environment as an environment which
facilitates the sociomoral development of pupils. Inter-
personal conflicts in the classroom and, particularly,
the processes and strategies used to deal with these
conflicts were used as indicators of the developmental
quality of the context of the classroom. The theoretical
principles which framed this study are presented, with
a particular emphasis on the concept of school as a just
community, presented and operationalised by L. Kohl-
berg (1980). The methodology of the study and the
composition of the sample are described. Some rele-
vant results of the study are discussed and we demons-
trate that these results do not allow us to define the
classroom as a sufficiently good environment for the
sociomoral development of pupils.
Key words: Sociomoral development, conflict reso-
lution, interpersonal conflict in the classroom.
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